
 
 

 

RECURSO EM HABEAS CORPUS Nº 75.895 - SP (2016/0240815-9)
  

RELATOR : MINISTRO JOEL ILAN PACIORNIK
RECORRENTE : JEFERSON SOUZA DA SILVA (PRESO)
ADVOGADOS : ANDRE RICARDO DE LIMA E OUTRO(S) - SP285379 
   MIRELLE LEMES DE LIMA  - SP364260 
RECORRIDO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 

EMENTA

RECURSO EM HABEAS CORPUS. TRÁFICO DE 
ENTORPECENTES. NEGADO O DIREITO DE RECORRER EM 
LIBERDADE. FUNDAMENTAÇÃO CONCRETA.  QUANTIDADE DE 
DROGA APREENDIDA. PERICULOSIDADE DO AGENTE.  
REITERAÇÃO DELITIVA. NECESSIDADE DE GARANTIA DA ORDEM 
PÚBLICA. RÉU QUE PERMANECEU PRESO DURANTE A INSTRUÇÃO 
DO PROCESSO. CONSTRANGIMENTO ILEGAL NÃO EVIDENCIADO. 
RECURSO DESPROVIDO. 

1. Em vista da natureza excepcional da prisão preventiva, 
somente se verifica a possibilidade da sua imposição quando evidenciado, 
de forma fundamentada e com base em dados concretos, o 
preenchimento dos pressupostos e requisitos previstos no art. 312 do 
Código de Processo Penal. Devendo, ainda, ser mantida a prisão 
antecipada apenas quando não for possível a aplicação de medida 
cautelar diversa, nos termos do previsto no art. 319 do CPP. 

No caso dos autos, a prisão preventiva foi adequadamente 
mantida na sentença, a qual indeferiu o direito de recorrer em liberdade 
com base em elementos concretos, diante da periculosidade do 
recorrente e da gravidade do delito, evidenciadas pela quantidade de 
droga apreendida – 7.840,20g de maconha –, e pela reiteração de 
condutas delitivas, já que o réu é reincidente, o que demonstra risco ao 
meio social, recomendando a sua custódia cautelar para garantia da 
ordem pública.

2. Tendo o recorrente permanecido preso durante toda a 
instrução processual, não deve ser permitido recorrer em liberdade, 
especialmente porque, inalteradas as circunstâncias que justificaram a 
custódia, não se mostra adequada sua soltura depois da condenação em 
Juízo de primeiro grau.

Recurso em habeas corpus desprovido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima 

indicadas, acordam os Ministros da Quinta Turma do Superior Tribunal de Justiça, por 

unanimidade, negar provimento ao recurso.

Os Srs. Ministros Felix Fischer, Jorge Mussi, Reynaldo Soares da 

Fonseca e Ribeiro Dantas votaram com o Sr. Ministro Relator. 
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Brasília (DF), 25 de outubro de 2016(Data do Julgamento).

MINISTRO JOEL ILAN PACIORNIK 

Relator
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RECURSO EM HABEAS CORPUS Nº 75.895 - SP (2016/0240815-9)
RELATOR : MINISTRO JOEL ILAN PACIORNIK
RECORRENTE : JEFERSON SOUZA DA SILVA (PRESO)
ADVOGADOS : ANDRE RICARDO DE LIMA E OUTRO(S) - SP285379 
   MIRELLE LEMES DE LIMA  - SP364260 
RECORRIDO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO JOEL ILAN PACIORNIK: 

Trata-se de recurso em habeas corpus interposto por JEFERSON 

SOUZA DA SILVA contra acórdão do Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo (HC n. 

2102624-40.2016.8.26.0000).

Infere-se dos autos que o recorrente foi condenado à pena de 5 anos e 10 

meses de reclusão, em regime inicial fechado, pela prática do delito descrito no art. 33, 

caput, da Lei n. 11.343/06, não tendo sido permitido o recurso em liberdade.

Inconformada, a defesa impetrou habeas corpus perante a Corte estadual, 

tendo a ordem sido denegada em acórdão assim ementado:

HABEAS CORPUS – Pretensão de aguardar em liberdade 
o julgamento da apelação interposta - Inadmissibilidade - Réu que 
permaneceu preso durante toda a instrução criminal - Precedentes desta 
Corte e dos Tribunais Superiores - Ordem denegada (fl. 154).

No presente recurso, a defesa sustenta que a decisão que indeferiu ao 

paciente o recurso em liberdade carece de fundamentação concreta, sendo que o fato 

de o mesmo ter permanecido preso durante o julgamento não justifica a manutenção da 

custódia, a qual caracteriza ofensa ao princípio da não culpabilidade.

Requer, assim, a concessão da ordem, para que expedido alvará de 

soltura, para que o recorrente possa aguardar em liberdade o julgamento do recurso de 

apelação.

O Ministério Público Federal opinou pelo não provimento do recurso (fls. 

394/396).

É o relatório.
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RECURSO EM HABEAS CORPUS Nº 75.895 - SP (2016/0240815-9)

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO JOEL ILAN PACIORNIK (RELATOR): 

Conforme relatado, busca-se no presente recurso a expedição de alvará 

de soltura, para que o recorrente possa aguardar em liberdade o julgamento do recurso 

de apelação.

Na hipótese, o recorrente foi condenado à pena de 5 anos e 10 meses de 

reclusão, em regime inicial fechado, pela prática do delito descrito no art. 33, caput, da 

Lei n. 11.343/06, não tendo sido permitido o recurso em liberdade, em decisão assim 

fundamentada:

BRUNO DE SOUZA RODRIGUES e JEFERSON SOUZA 
DA SILVA, qualificados nos autos, foram denunciados como incursos no 
artigo 33, caput, da Lei n° 11.343/06, porque, no dia 15 de setembro de 
2015, por volta das 16h49min, na Alameda da Paixão, n° 106, Bairro Aba 
Paula Eleutério, nesta cidade e Comarca, traziam consigo e guardavam, 
para entregar a consumo de outrem, 10 (dez) porções de Cannabis sativa 
L, vulgarmente conhecida como maconha, com peso líquido total de 
7.840,20 (sete mil, oitocentos e quarenta gramas e vinte centigramas), 
substância entorpecente e que determina dependência física e psíquica, 
sem autorização e em desacordo com determinação legal ou 
regulamentar.

(...)
O réu Jeferson não ostenta antecedentes desabonadores, 

mas é reincidente, conforme certidão de fls. 214/215, incidindo a 
agravante genérica descrita no artigo 61, inciso I, do Código Penal. Em 
face da reincidência, Jeferson não faz jus à causa de diminuição de pena 
descrita no artigo 33, §4°, da Lei n° 11.343/06.

Passo a dosimetria das penas.
(...)
Os réus permanecem presos cautelarmente desde 15 de 

setembro de 2015 (fls. 48/51) e, considerando o montante das penas 
aplicadas, observo que eles ainda não cumpriram, respectivamente, 
sequer 2/5 (dois quintos) e 3/5 (três quintos) de suas penas privativas de 
liberdade durante o curso do processo, motivo pelo qual não fazem jus à 
adequação, permanecendo o regime inicial fechado, então fixado na 
forma do artigo 33 do Código Penal.

Não poderão apelar em liberdade, pois permaneceram 
presos durante o processo, inexistindo alteração dos motivos que 
ensejaram as custódias cautelares e que permitam eventual recurso em 
liberdade. Portanto, a custódia deve de ser mantida, máxime pela 
necessidade de garantia da ordem pública, profundamente afetada pelo 
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crescente tráfico de drogas, especialmente no caso dos autos, em virtude 
da significativa quantidade apreendida, da traficância em via pública em 
plena luz do dia, bem como a reincidência, circunstâncias que 
demonstram intensa culpabilidade. Ademais, o tráfico de entorpecentes 
fomenta a prática de crimes gravíssimos como furtos, roubos, homicídios 
e latrocínios, desagrega lares, destrói famílias, provocando pânico e 
temeridade social, a recomendar a manutenção das prisões preventivas 
(fls. 314/322).

A referida segregação foi mantida pelo Tribunal de origem, nos seguintes 

termos:

Contudo, é pacífico na jurisprudência que o direito de 
recorrer da sentença penal condenatória em liberdade não se aplica ao 
réu já preso em decorrência de flagrante ou de prisão preventiva, que 
assim permaneceu durante todo o curso da instrução criminal.

Confira-se, a respeito, o posicionamento desta C. Corte, ao 
decidir questões semelhantes:

(...)
O C. Superior Tribunal de Justiça também já se manifestou 

a respeito, afirmando: "A despeito do princípio da presunção de inocência, 
não tem direito de recorrer em liberdade o acusado que permaneceu 
justificadamente preso durante toda a instrução crimina” (RHC n°23.319 - 
MG, Rei. Min. Laurita Vaz, j. 12/08/2008).

Deveras, não haveria qualquer lógica em manter o acusado 
preso durante toda a instrução e, sobrevindo condenação, ainda que não 
transitada em julgado, soltá-lo para aguardar o julgamento da apelação 
interposta. Ao contrário, a prolação de sentença condenatória reforça e 
ratifica o cabimento da prisão. Assim, não se caracteriza, aqui, medida 
desproporcional que revele o alegado constrangimento do paciente.

E, quanto à alegada violação à presunção de inocência, vale 
a transcrição da Súmula n° 09 do C. STJ:

(...)
Em suma, apesar dos argumentos lançados na impetração, 

na presente hipótese concreta a configuração dos requisitos 
autorizadores da manutenção da medida prisional está evidenciada.

A conclusão enunciada efetivamente se impõe, máxime em 
face de, como explanado ab initio, haver o paciente permanecido preso 
durante a instrução, sem lograr reversão da custodia, de modo que, 
conforme acima anotado, ofenderia a lógica e a jurisprudência determinar, 
pura e simplesmente, sua soltura após a prolação de sentença 
condenatória. E, da mesma forma, não faria sentido, a esta altura, impor 
medidas cautelares diversas da prisão.

De resto, o Juízo não se olvidou de enfrentar e decidir tal 
questão, fundamentadamente, em seu decisum, pois, tendo o paciente 
permanecido preso preventivamente ao longo da instrução, foi-lhes 
expressamente vedada a possibilidade de apelar em liberdade: "Não 
poderão apelar em liberdade, pois permaneceram presos durante o 
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processo, inexistindo alteração dos motivos que ensejaram as custódias 
cautelares e que permitam eventual recurso em liberdade. Portanto, a 
custódia deve de ser mantida, máxime pela necessidade de garantia da 
ordem pública, profundamente afetada pelo crescente tráfico de drogas, 
especialmente no caso dos autos, em virtude da significativa quantidade 
apreendida, da traficância em via pública em plena luz do dia, bem como 
a reincidência, circunstâncias que demonstram intensa culpabilidade. 
Ademais, o tráfico de entorpecentes fomenta a prática de crimes 
gravíssimos como furtos, roubos, homicídios e latrocínios, desagrega 
lares, destrói famílias, provocando pânico e temeridade social, a 
recomendar a manutenção das prisões preventivas" (fls. 321/322) (fls. 
353/355).

É assente nesta Corte Superior de Justiça que a prisão cautelar possui 

natureza excepcional, somente sendo possível sua imposição ou manutenção quando 

demonstrado, em decisão devidamente motivada, o preenchimento dos pressupostos 

previstos no art. 312 do Código de Processo Penal.

Convém, ainda, ressaltar que, considerando os princípios da presunção 

da inocência e a excepcionalidade da prisão antecipada, a custódia cautelar somente 

deve persistir em casos em que não for possível a aplicação de medida cautelar 

diversa, de que cuida o art. 319 do CPP. 

No caso dos autos, verifico que a prisão preventiva foi adequadamente 

mantida na sentença, a qual indeferiu o recurso em liberdade, tendo sido demonstrada, 

com base em elementos concretos, diante da periculosidade do recorrente e da 

gravidade do delito, evidenciadas pela quantidade de droga apreendida – 7.840,20g de 

maconha –, e pela reiteração de condutas delitivas, já que o réu é reincidente, o que 

demonstra risco ao meio social, recomendando a sua custódia cautelar para garantia 

da ordem pública.

Nesse sentido, cito os seguintes julgados desta Corte:

HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO DE RECURSO 
PRÓPRIO. TRÁFICO DE DROGAS. PRISÃO PREVENTIVA.  
SENTENÇA CONDENATÓRIA. NEGATIVA DE APELO EM 
LIBERDADE. RÉU QUE PERMANECEU PRESO DURANTE A 
INSTRUÇÃO. GRAVIDADE CONCRETA DA CONDUTA.  
EXPRESSIVA QUANTIDADE DE DROGAS. NECESSIDADE DA 
PRISÃO PARA GARANTIA DA ORDEM PÚBLICA. SEGREGAÇÃO 
JUSTIFICADA. CONDIÇÕES PESSOAIS FAVORÁVEIS. 
IRRELEVÂNCIA. MEDIDAS CAUTELARES DO ART. 319 DO CPP. 
INVIABILIDADE. COAÇÃO ILEGAL NÃO DEMONSTRADA.
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1. O habeas corpus não pode ser utilizado como substitutivo 
de recurso próprio, a fim de que não se desvirtue a finalidade dessa 
garantia constitucional, com a exceção de quando a ilegalidade apontada 
é flagrante, hipótese em que se concede a ordem de ofício.

2. A privação antecipada da liberdade do cidadão acusado 
de crime reveste-se de caráter excepcional em nosso ordenamento 
jurídico, e a medida deve estar embasada em decisão judicial 
fundamentada (art. 93, IX, da CF), que demonstre a existência da prova 
da materialidade do crime e a presença de indícios suficientes da autoria, 
bem como a ocorrência de um ou mais pressupostos do artigo 312 do 
Código de Processo Penal. Exige-se, ainda, na linha perfilhada pela 
jurisprudência dominante deste Superior Tribunal de Justiça e do 
Supremo Tribunal Federal, que a decisão esteja pautada em motivação 
concreta, vedadas considerações abstratas sobre a gravidade do crime.

3. Caso em que a prisão preventiva foi devidamente 
justificada para a garantia da ordem pública, em razão da 
periculosidade do agente, evidenciada, sobretudo, pela expressiva 
quantidade de droga apreendida - aproximadamente 700g 
(setecentos gramas) de maconha.

4. É da jurisprudência das Turmas que compõem a Terceira 
Seção deste Superior Tribunal a permissividade de se negar ao acusado 
o direito de recorrer solto da sentença condenatória, se presentes os 
motivos para a segregação preventiva, mormente em relação ao réu que 
se manteve preso durante a persecução penal. Precedentes 

5. Eventuais condições subjetivas favoráveis ao paciente, 
tais como primariedade, bons antecedentes e residência fixa, por si sós, 
não obstam a segregação cautelar, quando presentes os requisitos legais 
para a decretação da prisão preventiva. Precedentes.

6. Mostra-se indevida a aplicação de medidas cautelares 
diversas da prisão, quando a segregação encontra-se fundada na 
gravidade concreta do delito, indicando que as providências menos 
gravosas seriam insuficientes para acautelar a ordem pública 

7. Habeas corpus não conhecido (HC 344.228/SP, Rel. 
Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA, QUINTA TURMA, DJe 
02/05/2016).

PROCESSUAL PENAL.  RECURSO ORDINÁRIO EM 
HABEAS CORPUS. TRÁFICO DE ENTORPECENTES. PRISÃO EM 
FLAGRANTE CONVERTIDA EM PREVENTIVA. ALEGAÇÃO DE 
CONSTRANGIMENTO ILEGAL EM RAZÃO DA AUSÊNCIA DE 
FUNDAMENTAÇÃO  DO  DECRETO   PRISIONAL.   QUANTIDADE, 
VARIEDADE, NOCIVIDADE E FORMA DE ACONDICIONAMENTO DO 
MATERIAL APREENDIDO. COMERCIALIZAÇÃO HABITUAL. 
SEGREGAÇÃO CAUTELAR DEVIDAMENTE FUNDAMENTADA  NA 
GARANTIA DA ORDEM PÚBLICA. RISCO REAL DE REITERAÇÃO 
DELITIVA. RECURSO DESPROVIDO.

I - A prisão cautelar deve ser considerada exceção, já que, 
por meio desta medida, priva-se o réu de seu jus libertatis antes do 

Documento: 1550596 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 09/11/2016 Página  7 de 4



 
 

 

pronunciamento condenatório definitivo, consubstanciado na sentença 
transitada em julgado. É por isso que tal medida constritiva só se justifica 
caso demonstrada sua real indispensabilidade para assegurar a ordem 
pública, a instrução criminal ou a aplicação da lei penal, ex vi do artigo 312 
do Código de Processo Penal. A prisão preventiva, portanto, enquanto 
medida de natureza cautelar, não pode ser utilizada como instrumento de 
punição antecipada do indiciado ou do  réu,  nem  permite  
complementação  de  sua  fundamentação pelas instâncias  superiores  
(HC  n.  93.498/MS, Segunda Turma, Rel. Min. Celso de Mello, DJe de 
18/10/2012).

II -  In  casu,  a constrição da liberdade para a garantia da 
ordem pública  se  funda  em  dados  extraídos  dos autos, 
notadamente, na quantidade  (07  microtubos cônicos contendo 
cocaína totalizando 12, 7g;  05  invólucros plásticos contendo 
maconha, totalizando 8,3g; 26 invólucros  plásticos  contendo  
pedras  de  crack  e uma balança de precisão),  variedade,  
nocividade  e  forma de acondicionamento das drogas  apreendidas,  
a  indicarem  a  habitualidade  da  prática do tráfico e o risco de 
reiteração delitiva.

III - Não é cabível a aplicação das medidas cautelares 
alternativas à prisão, in casu, haja vista estarem presentes os requisitos 
para a decretação da prisão preventiva, consoante determina o art. 282, § 
6º, do Código de Processo Penal.

IV - Por fim, não há falar em ofensa ao princípio da 
homogeneidade das medidas cautelares no particular, pois não cabe a 
esta Corte Superior, em  um  exercício  de futurologia, prever de antemão 
qual seria   o  possível  quantum  de  aplicação  da  pena  ou  se  seria 
substituída  por  restritiva  de direitos, em razão de o recorrente, 
supostamente,   possuir   condições   pessoais   favoráveis,  o  que 
implicaria  análise  do  conjunto  probatório,  inviável  nesta  via estreita.

Recurso ordinário desprovido (RHC 62.304/MG, Rel. 
Ministro FELIX FISCHER, QUINTA TURMA, DJe 15/04/2016).

PROCESSUAL PENAL. RECURSO ORDINÁRIO EM 
HABEAS CORPUS. FURTO QUALIFICADO. PRISÃO PREVENTIVA. 
RISCO DE REITERAÇÃO DELITIVA. NECESSIDADE DE GARANTIA 
DA ORDEM PÚBLICA. CONSTRANGIMENTO ILEGAL NÃO 
EVIDENCIADO. RECURSO DESPROVIDO.

1. Havendo prova da existência do crime e indícios 
suficientes de autoria, a prisão preventiva, nos termos do art. 312 do 
Código de Processo Penal, poderá ser decretada para garantia da ordem 
pública, da ordem econômica, por conveniência da instrução criminal ou 
para assegurar a aplicação da lei penal.

2. No caso dos autos, o recorrente registra diversas 
passagens pela Justiça, sendo, inclusive, reincidente, o que justifica 
sua segregação cautelar para garantia da ordem pública, como 
forma de evitar a reiteração delitiva. Precedentes.

3. Recurso ordinário em habeas corpus desprovido (RHC 
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48.927/MG, Rel. Ministro RIBEIRO DANTAS, QUINTA TURMA, DJe 
25/02/2016).

Cumpre registrar, ademais, que, tendo o paciente permanecido preso 

durante todo o processo, não deve ser permitido o recurso em liberdade, especialmente 

porque, inalteradas as circunstâncias que justificaram a custódia, não se mostra 

adequada sua soltura depois da condenação em primeiro grau.

RECURSO ORDINÁRIO EM HABEAS CORPUS. 
ESTUPRO DE VULNERÁVEL. PRISÃO PREVENTIVA MANTIDA NA 
SENTENÇA CONDENATÓRIA. LEGALIDADE. FUNDAMENTAÇÃO 
IDÔNEA. GARANTIA DA ORDEM PÚBLICA. RÉU PRESO DURANTE 
TODA A INSTRUÇÃO CRIMINAL. GRAVIDADE CONCRETA DO 
DELITO. MODUS OPERANDI. PROTEÇÃO DA VÍTIMA. AUSÊNCIA 
DE CONSTRANGIMENTO ILEGAL. RECURSO CONHECIDO E NÃO 
PROVIDO.

1. A privação antecipada da liberdade do cidadão acusado 
de crime reveste-se de caráter excepcional em nosso ordenamento 
jurídico, e a medida deve estar embasada em decisão judicial 
fundamentada (art. 93, IX, da CF), que demonstre a existência da prova 
da materialidade do crime e a presença de indícios suficientes da autoria, 
bem como a ocorrência de um ou mais pressupostos do artigo 312 do 
Código de Processo Penal.

2. No caso, o recorrente, preso em flagrante e mantido 
segregado durante toda a instrução criminal, foi condenado à pena 
privativa de liberdade de 15 (quinze) anos de reclusão, sendo-lhe 
negado o direito de recorrer em liberdade. As decisões que 
decretaram/mantiveram a sua prisão preventiva demonstraram a 
necessidade da medida extrema, para garantia da ordem pública e 
proteção à integridade física e psíquica da vítima, que à época dos 
fatos contava com 12 (doze) anos e teria sido "abusada", inúmeras 
vezes, pelo recorrente (motorista responsável pelo seu transporte 
escolar diário).

3. A orientação pacificada nesta Corte Superior é no 
sentido de que não  há  lógica  em deferir ao condenado o direito de 
recorrer solto quando  permaneceu preso durante a persecução 
criminal, se persistem os motivos para a segregação preventiva 
(RHC 67.218/MG, Rel. Ministro JORGE MUSSI, QUINTA TURMA, 
julgado em 17/03/2016, DJe 30/03/2016).  Constrangimento ilegal não 
configurado.

4. Recurso conhecido e não provido (RHC 67.360/MG, Rel. 
Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA, QUINTA TURMA, julgado 
em 27/09/2016, DJe 05/10/2016).

RECURSO  ORDINÁRIO  EM  HABEAS  CORPUS.  
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ROUBO MAJORADO. CONCURSO DE AGENTES.    PRISÃO    EM   
FLAGRANTE   CONVERTIDA   EM   PREVENTIVA. 
SUPERVENIÊNCIA  DE  CONDENAÇÃO.  SEGREGAÇÃO  
MOTIVADA NO ART. 312 DO CPP.   CIRCUNSTÂNCIAS  DO  CRIME.  
GRAVIDADE  CONCRETA.  EMPREGO  DE SIMULACRO   DE   
ARMA   DE   FOGO.  HISTÓRICO  CRIMINAL  DO  AGENTE. 
REINCIDÊNCIA.  REITERAÇÃO.  RISCO  CONCRETO.  
PERICULOSIDADE SOCIAL. GARANTIA  DA  ORDEM  PÚBLICA.  
RÉU  QUE  PERMANECEU  PRESO DURANTE A INSTRUÇÃO  
CRIMINAL.  CUSTÓDIA  JUSTIFICADA  E NECESSÁRIA. 
CONDIÇÕES PESSOAIS  FAVORÁVEIS. IRRELEVÂNCIA. MEDIDAS 
CAUTELARES ALTERNATIVAS. INSUFICIÊNCIA. COAÇÃO ILEGAL 
NÃO DEMONSTRADA. RECLAMO IMPROVIDO.

1. Não há o que se falar em constrangimento ilegal quando 
a custódia cautelar  está devidamente justificada na garantia da ordem 
pública, em  razão  da  periculosidade  efetiva  do agente, evidenciada 
pelas circunstâncias  em  que  cometido  o  delito  e  pelo  seu histórico 
criminal.

2.  Caso  em  que  o recorrente foi denunciado pela prática 
de roubo majorado,  cometido  em comparsaria de outro agente em que, 
mediante grave  ameaça  exercida  com  emprego  de simulacro de arma 
de fogo, abordaram  a  vítima  em  plena  via  pública,  ocasião  em  que 
foi compelida  a  entregar  a  sua  bolsa com todos os seus pertences e, 
diante  de  sua  recusa,  os roubadores proferiram diversas palavras 
ofensivas e puxaram o bem de forma violenta, se evadindo do local em 
seguida.

3. O fato de o agente ser reincidente é circunstância que 
revela sua periculosidade   social   e   a  inclinação  à  prática  de  crimes, 
demonstrando  a real possibilidade de que, solto, volte a delinquir, 
autorizando a preventiva.

4.  A orientação pacificada nesta Corte Superior é no 
sentido de que não  há  lógica  em deferir ao condenado o direito de 
recorrer solto quando  permaneceu  segregado  durante  a  
persecução  criminal,  se persistentes os motivos para a preventiva.

5. Condições pessoais favoráveis não têm, em princípio, o 
condão de, isoladamente,  revogar  a prisão cautelar, se há nos autos 
elementos suficientes a demonstrar a sua necessidade.

6. Concluindo-se pela imprescindibilidade da preventiva, 
resta clara a  insuficiência  das  medidas  cautelares  diversas da prisão, 
cuja aplicação não se mostraria adequada para o restabelecimento da 
ordem pública.

7. Recurso ordinário improvido (RHC 71.994/MG, Rel. 
Ministro JORGE MUSSI, QUINTA TURMA, julgado em 20/09/2016, DJe 
28/09/2016).

RECURSO   EM   HABEAS   CORPUS.  TRÁFICO  
INTERESTADUAL  DE  DROGAS. CONDENAÇÃO  NEGATIVA  DO 
RECURSO EM LIBERDADE. FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA. 
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CONSTRANGIMENTO ILEGAL AUSENTE.
1.  Dado  o  mandamento  legal de o juiz fundamentar a 

decretação ou manutenção da custódia na sentença condenatória (art. 
387, parágrafo único, do CPP), o Magistrado de primeiro grau deve 
demonstrar, nessa fase, fundado em elementos concretos dos autos, a 
existência de pelo menos um dos pressupostos da prisão preventiva 
previstos no art. 312 do Código de Processo Penal.

2.  Na  hipótese,  o  recorrente  permaneceu  preso  
durante  toda a instrução  processual  e  subsistem  os  motivos  que 
deram ensejo à conversão do flagrante em preventiva (quantidade de 
droga apreendida e  circunstâncias  da  prisão em flagrante). Além 
disso, o fato de o acusado  não  possuir  vínculo  com  o  distrito da 
culpa, também, é fundamento para embasar a segregação cautelar. 
Precedentes.

3. Recurso em habeas corpus improvido (RHC 73.211/MG, 
Rel. Ministro SEBASTIÃO REIS JÚNIOR, SEXTA TURMA, julgado em 
15/09/2016, DJe 27/09/2016).

Nesse contexto, justificada a necessidade da prisão preventiva para a 

garantia da ordem pública, não resta configurado constrangimento ilegal no 

indeferimento do recurso em liberdade.

Ante o exposto, voto no sentido de negar provimento ao recurso.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

QUINTA TURMA
 

 
Número Registro: 2016/0240815-9 RHC    75.895 / SP

MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  00225319820158260602  00300000  1779/2015  17792015  21026244020168260000  300000  
RI003CYC00000

EM MESA JULGADO: 25/10/2016

Relator

Exmo. Sr. Ministro  JOEL ILAN PACIORNIK

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro FELIX FISCHER

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. ALCIDES MARTINS

Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : JEFERSON SOUZA DA SILVA (PRESO)
ADVOGADOS : ANDRE RICARDO DE LIMA E OUTRO(S) - SP285379 

 MIRELLE LEMES DE LIMA  - SP364260 
RECORRIDO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 
CORRÉU    : BRUNO DE SOUZA RODRIGUES 

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes Previstos na Legislação Extravagante - Crimes de Tráfico Ilícito e 
Uso Indevido de Drogas - Tráfico de Drogas e Condutas Afins

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao recurso."
Os Srs. Ministros Felix Fischer, Jorge Mussi, Reynaldo Soares da Fonseca e Ribeiro 

Dantas votaram com o Sr. Ministro Relator.
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